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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. NULIDADE DA PRISÃO 
EM FLAGRANTE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS 
CONCRETOS. MODUS OPERANDI. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Tribunal de origem não se pronunciou sobre as 
alegadas irregularidades do flagrante. Não debatida a 
questão pela Corte de origem, é firme o entendimento 
de que "fica obstada sua análise a priori pelo Superior 
Tribunal de Justiça, sob pena de dupla e indevida 
supressão de instância, e violação dos princípios do 
duplo grau de jurisdição e devido processo legal" 
(RHC n. 126.604/MT, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
7/12/2020, DJe de 16/12/2020).
2. Ademais, a alegação de nulidades porventura 
existentes na prisão em flagrante fica superada com a 
conversão do flagrante em prisão preventiva, tendo em 
vista que constitui novo título a justificar a privação da 
liberdade, conforme pacífica jurisprudência.
3. No caso, o Juízo de origem bem fundamentou a 
prisão preventiva, lastreando-se na garantia da ordem 
pública, em razão da periculosidade da parte ora 
agravante, consubstanciada na gravidade concreta do 
crime executado e no modus operandi empregado no 
delito.
4. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com 
expressa menção à situação concreta, a presença dos 
pressupostos da prisão preventiva, não se mostra 
suficiente a aplicação de quaisquer das medidas 
cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 319 
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do Código de Processo Penal.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 30 de setembro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator

Documento eletrônico VDA43705401 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 01/10/2024 19:16:45
Código de Controle do Documento: 6688061e-d5cd-4601-a016-13fda3a12e95



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 919471 - SC (2024/0203171-1)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOSE LUIZ DUARTE (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO PEDRO BALSEMÃO MACHADO - SC066392
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. NULIDADE DA PRISÃO 
EM FLAGRANTE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS 
CONCRETOS. MODUS OPERANDI. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Tribunal de origem não se pronunciou sobre as 
alegadas irregularidades do flagrante. Não debatida a 
questão pela Corte de origem, é firme o entendimento 
de que "fica obstada sua análise a priori pelo Superior 
Tribunal de Justiça, sob pena de dupla e indevida 
supressão de instância, e violação dos princípios do 
duplo grau de jurisdição e devido processo legal" 
(RHC n. 126.604/MT, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
7/12/2020, DJe de 16/12/2020).
2. Ademais, a alegação de nulidades porventura 
existentes na prisão em flagrante fica superada com a 
conversão do flagrante em prisão preventiva, tendo em 
vista que constitui novo título a justificar a privação da 
liberdade, conforme pacífica jurisprudência.
3. No caso, o Juízo de origem bem fundamentou a 
prisão preventiva, lastreando-se na garantia da ordem 
pública, em razão da periculosidade da parte ora 
agravante, consubstanciada na gravidade concreta do 
crime executado e no modus operandi empregado no 
delito.
4. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com 
expressa menção à situação concreta, a presença dos 
pressupostos da prisão preventiva, não se mostra 
suficiente a aplicação de quaisquer das medidas 
cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 319 

Documento eletrônico VDA43544470 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 23/09/2024 14:29:39
Código de Controle do Documento: 24943fec-d259-4c2a-b91d-d420f18fc608



do Código de Processo Penal.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de José Luiz 
Duarte contra a decisão que denegou o habeas corpus interposto contra 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.

A defesa reitera os argumentos de mérito do habeas corpus, 
sustentando a nulidade do flagrante delito e a ausência dos requisitos 
necessários para a decretação da prisão preventiva.

Afirma, ainda, que o paciente possui condições pessoais favoráveis, 
sendo cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão. 
Destaca que as instâncias originárias fundamentaram em argumentos genéricos 
para embasar os requisitos da custódia, de sorte que as medidas cautelares 
alternativas se mostram suficientes e adequadas ao caso concreto.

Postula, assim, que o presente agravo seja submetido à apreciação do 
colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma. 

É o relatório.

VOTO

Conforme exposto na decisão agravada, no que se refere às alegadas 
irregularidades no flagrante, verifica-se que o Tribunal de origem não apreciou o 
mérito da questão, por entender que o tema não foi discutido na instância 
inferior. Dessa forma, não tendo sido objeto de debate pela Corte de origem, é 
pacífico o entendimento de que "fica obstada sua análise a priori pelo Superior 
Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância" (RHC n. 
126.604/MT, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 7/12/2020, DJe de 16/12/2020).

Ainda que assim não fosse, consoante o entendimento desta Corte 
Superior, a alegação de nulidades porventura existentes na prisão em flagrante 
fica superada com a conversão do flagrante em prisão preventiva, tendo em 
vista que constitui novo título a justificar a privação da liberdade (HC n. 
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429.366/PR, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 16/11/2018; 
RHC n. 108.338/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
19/3/2019, DJe de 1º/4/2019.

Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não garantem a 
revogação da prisão processual, se estiverem presentes os requisitos da 
custódia cautelar, como no presente caso.

Em situações análogas:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste 
o periculum libertatis.
[...]
3. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 
requisitos legais para a decretação da segregação provisória 
(precedentes).
4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se 
fundada na gravidade efetiva do delito, indicando que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 850.531/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 
17/11/2023 - sem os grifos no original.)

No mais, a prisão em flagrante foi convertida em preventiva com os 
seguintes fundamentos (fls. 97-98):

Em seguida foi proferida a seguinte decisão: "Cuidam os autos 
de Comunicação de Prisão em Flagrante, decorrente da prática, 
em tese, do delito de homicídio qualificado consumado, tendo 
como conduzido a pessoa de José Luiz Duarte. Verifica-se que a 
autoridade policial tomou as providências de praxe, tendo 
tomado o depoimento do condutor, das testemunhas, da vítima e 
do conduzido. Emitiu, ainda, nota de culpa, advertindo-a de seus 
direitos constitucionais. Não há, portanto, ilegalidade formal 
aparente no que toca à prisão ora comunicada, notadamente 
pela presença do estado de flagrante delito (preso logo após o 
crime em local onde estava escondido). No tocante aos 
pressupostos da prisão cautelar, tem-se do caderno indiciário 
que há prova da materialidade (indireta, por meio dos 
depoimentos e fotografias), e indícios da autoria (relato dos 
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milicianos e confissão por parte do conduzido). Concernente à 
necessidade da prisão cautelar, denota-se que embora não 
registre antecedentes criminais, a própria prática delituosa 
demonstra a gravidade, em concreto, do fato e, ainda, a 
periculosidade do agente, dado que se tratou de 
homicídio praticado enquanto a vítima estava de costas para o 
agressor, desarmada, bem como por motivo fútil (discussão 
sobre redes de pesca), situação que implica necessidade da 
prisão cautelar para garantir a ordem pública. Deste modo, 
converto desde logo a prisão em flagrante em prisão preventiva, 
nos termos dos arts. 310 e seguintes do Código de Processo 
Penal, em relação ao conduzido José Luiz Duarte.

Posto isso, verifica-se que o Juízo de origem bem fundamentou a 
prisão preventiva, lastreando-se na garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do recorrente, ademais da gravidade concreta do crime 
executado, circunstâncias evidenciadas pelo modus operandi empregado no 
delito, vale dizer, homicídio praticado em razão de suposta discussão sobre itens 
de pesca, com golpes de faca, enquanto a vítima estava de costas para o 
agressor.

No ponto, importante frisar que não se trata de presumir a 
periculosidade do agente a partir de meras ilações, conjecturas desprovidas de 
base empírica concreta, o que não se admite. Pelo contrário, no caso, a 
periculosidade decorre do modo de execução do crime.

Essas circunstâncias, uma vez que evidenciam a gravidade concreta 
da conduta delituosa, justificam a imposição da prisão cautelar como meio de 
assegurar a ordem pública. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de 
que não se configura constrangimento ilegal quando a segregação preventiva é 
decretada em face do modus operandi empregado na prática do delito.

Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. REQUISITOS PREENCHIDOS. PRISÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. CAUTELARES 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. NÃO CABIMENTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do art. 312 do Código 
de Processo Penal.
2. No caso, a prisão preventiva está bem fundamentada, 
lastreando-se na garantia da ordem pública e da instrução 
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criminal, em razão da periculosidade do recorrente, 
consubstanciada na gravidade concreta do crime executado e no 
modus operandi empregado no delito, vale dizer, foi apontado 
que o ora agravante seria o mandante do crime de homicídio 
qualificado tentado, além de constar na denúncia que mantinha 
vínculo criminal com os corréus em outros crimes de homicídio.
3. "Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa 
menção à situação concreta, a presença dos pressupostos da 
prisão preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de 
quaisquer das medidas cautelares alternativas à prisão, 
elencadas no art. 319 do Código de Processo Penal" (AgRg no 
HC n. 685.539/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 25/10/2022, DJe de 3/11/2022).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 193.452/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 
–Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado 
em 1/7/2024, DJe de 6/8/2024.)

Por fim, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar 
a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A 
esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 
771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 785.639/PR, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 172.667/SC, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/09/2024 
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a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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